PARECER N° 703, DE 2014
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 992, DE 2013

                                  De autoria da Deputada Beth Sahão, o projeto em epígrafe tem o objetivo de dispor sobre a destinação de espaço físico nos eventos públicos, tais como festas , feiras , exposições e congêneres, realizados no âmbito do Estado para exposição e comercialização de produtos oriundos da economia solidária.
                                      Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 196a a 3a Sessões Ordinárias, de 19/12/13 a 6/2/14, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do regimento citado.

                                      A matéria tratada no projeto é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 21, inciso III, e 24, "caput", da Constituição Estadual e 146, inciso III, do Regimento Interno.
                   Verificamos que as Conferências Nacionais de Economia Solidária buscam a integração das ações de apoio à economia solidária que é fomentada pela elaboração dos planos municipais, territoriais e estaduais, bem como do Plano Nacional de Economia Solidaria, que contenha visão de futuro, diagnóstico e de estratégias de ação; programas e projetos estratégicos e modelo de gestão para o fortalecimento da economia solidária no país.(portal.mte.gov.br/.../REGULAMENTO%20GERAL%20III%20CONAES...) 
                        Lembramos, também, que as feiras de economia solidária, se destacam por seu papel importante na estratégia de comercialização, combinando espaços de venda direta, trocas solidárias e rodadas de negócios. Salientamos que elas são importantes porque facilitam a produção dos bens e serviços comercializados, estes espaços resgatam relações personalizadas entre produtores e consumidores e favorecem a fidelidade do consumo de produtos e serviços de origem solidária,  como também da produção familiar e agroecológica. (portal.mte.gov.br/ecosolidaria/feiras-em-rede-de-economia-solidaria-e-a) 
                          No Estado de São Paulo a Lei n.º 14.651, de 15 de novembro de 2011, que criou o Programa Estadual de Fomento à Economia Popular Solidária no Estado de São Paulo – PEFES,  tem como um de seus objetivos articular e fomentar a economia solidária como instrumento do desenvolvimento local das regiões e municípios, obedecendo e estimulando sua vocação ou potencialidade econômica.

     Pelo exposto, concluímos que a propositura atende aos aspectos que cabe a esta Comissão analisar, razão pela qual manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei n.º 992, de 2013.
a) Antonio Mentor - Relator                                               
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à Proposição.

Sala das Comissões, em 26-3-2014.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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